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EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

Pregão Presencial Nº 20/2021 
Processo Administrativo Nº 137/2021 

 
O Consórcio Intermunicipal de Saneamento Ambiental - CISAM Meio Oeste, com sede no Acesso Cidade 
Alta, 3815 - Bairro São Cristóvão, Capinzal/SC, inscrito no CNPJ sob nº 08.484.353/0001-16, torna públi-
co que realizará licitação na modalidade Pregão Presencial do tipo Menor Preço Por Item, objetivando 
o Registro de Preços para futura e eventual contratação de produtos químicos para tratamento de 
água e efluentes, por parte dos consorciados do CISAM MO, com entrega na sede dos respectivos 
prestadores dos entes consorciados, conforme descrição no Anexo I, observadas as disposições con-
tidas na Lei Federal nº 10.520/02, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº 
8.666/93, e alterações posteriores, e demais normas legais federais, estaduais e municipais vigentes. Os 
documentos relacionados a seguir fazem parte integrante deste Edital: 
 
Anexo I - Relação de Quantitativos, Especificações, Compradores e preços máximos aceitáveis. 
Anexo II – Modelo de Proposta de Preços. 
Anexo III – Modelo de Carta de Credenciamento. 
Anexo IV – Modelo de declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 
Anexo V – Modelo de declaração de atendimento às condições de habilitação 
Anexo VI – Declaração de que a licitante cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal. 
Anexo VII – Modelo de declaração de inexistência de fatos impeditivos para licitar. 
Anexo VIII – Modelo de declaração que a empresa não possui diretores, gerentes, sócios e empregados 
que sejam servidores ou dirigentes do órgão licitante ou de qualquer órgão da Administração Pública 
Municipal. 
Anexo IX – Minuta Ata de Registro de Preços 
 
1 - DA LICITAÇÃO 
 
1.1 - Do Objeto - A presente licitação tem como objeto o Registro de Preços para futura e eventual 
contratação de produtos químicos para tratamento de água e efluentes, por parte dos consorcia-
dos do CISAM MO, com entrega na sede dos respectivos entes consorciados, podendo ou não atin-
gir a totalidade licitada, conforme as especificações, quantitativos e condições estabelecidas nos anexos 
e nas condições previstas neste Edital. 
 
1.2 - Entrega dos Envelopes - Envelope nº 1 (Proposta de Preços) e Envelope nº 2 (Documentos de 
Habilitação). 
Data/Hora: 22/12/2021 das 8h às 8h15  
Local: Consórcio Intermunicipal de Saneamento Ambiental - CISAM Meio Oeste no Acesso Cidade Alta, 
3815 - Bairro São Cristóvão, Capinzal/SC - CEP: 89.665-000. 
 
1.3 - Abertura da Sessão 
Data/Hora: 22/12/2021 às 8h30  
Local: Consórcio Intermunicipal de Saneamento Ambiental - CISAM Meio Oeste no Acesso Cidade Alta, 
3815 - Bairro São Cristóvão, Capinzal/SC - CEP: 89.665-000. 
 
 

2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
 
2.1 - Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da 
contratação, que atenderem às exigências estabelecidas neste Edital. 
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2.2 - Não será admitida a participação de: 
 
2.2.1 - Empresas cuja falência tenha sido declarada, que se encontram sob concurso de credores ou em 
dissolução ou em liquidação; 
 
2.2.2 - Empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 
Pública; 
 
2.2.3 - Empresas cujos diretores, gerentes, sócios e empregados sejam servidores ou dirigentes do órgão 
licitante ou de qualquer órgão da Administração Pública Municipal; 
 
2.2.4 - Empresas que estejam reunidas em consórcio. 
 

3. DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

3.1 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que quiserem participar deste certame usu-
fruindo dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, deverão observar o disposto 
nos subitens seguintes: 

 
3.2 A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento diferencia-
do previsto na Lei Complementar nº 123/2006, deverá ser comprovada, mediante apresentação da 
seguinte documentação: 

a) Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede da licitante onde conste o seu en-
quadramento como Empresa de Pequeno Porte ou Microempresa. As sociedades simples, que não 
registram seus atos na Junta Comercial, deverão apresentar certidão do Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas atestando seu enquadramento nas hipóteses do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 
A Certidão deve estar atualizada, ou seja, emitida a menos de 120 (cento e vinte) dias da data mar-
cada para a abertura da presente Licitação; 

b) Declaração de enquadramento em conformidade com o art. 3º da Lei Complementar nº 
123/2006, afirmando que não se enquadram em nenhuma das hipóteses do § 4º do art. 3º da Lei 
Complementar nº 123/2006, conforme o modelo do Anexo IV, do presente Edital. 

 

3.3 A participação nesta licitação compartilhada significará a aceitação plena e irrestrita dos termos 
do presente edital e das disposições das leis especiais, quando for o caso. 

 

4. DO CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DO CERTAME 

 

4.1 Fica a critério da licitante se fazer representar ou não na sessão. 

4.2 Em data e horário estabelecidos para a realização da sessão pública do Pregão, a licitante inte-
ressada ou seu representante deverá identificar-se. No caso de representante, esse deverá compro-
var o credenciamento e os necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de 
todos os atos relativos ao certame. 

4.3 Para comprovar a condição de interessado ou a qualidade de representante da licitante, o 
credenciado entregará ao Pregoeiro, no local e até a hora marcada, FORA DOS ENVELOPES DE 
PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: 

a) Original e Cópia da Cédula de Identidade e do CPF; 
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b) Ato constitutivo (estatuto ou contrato social em vigor e respectivas alterações), devidamente 
registrado no órgão competente, acompanhado de documento comprobatório da eleição dos atuais 
administradores; 

c) Se representante (preposto/procurador), procuração pública ou particular ou Carta de Cre-
denciamento, de acordo com o Anexo III deste Edital, com firma reconhecida em cartório, com po-
deres específicos para formular propostas, dar lances verbais e para a prática de todos os atos ine-
rentes ao certame em nome da licitante; 

d) Quando enquadradas na condição de MICROEMPRESA (ME) ou EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE (EPP) que queiram usufruir dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/06 
DEVERÃO APRESENTAR A DOCUMENTAÇÃO CONSTANTE NO ITEM 3 DESTE EDITAL; (CA-
SO NAO APRESENTE TAIS DOCUMENTOS NO MOMENTO DO CREDENCIAMENTO, NÃO PO-
DERÃO USUFRUIR DO BENEFÍCIO); 

e) Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com modelo es-
tabelecido no Anexo V. 

4.4 As licitantes que NÃO SE FIZEREM REPRESENTAR NA SESSÃO PÚBLICA DEVERÃO en-
caminhar juntamente com os envelopes de Proposta e Habilitação os DOCUMENTOS CONSTAN-
TES NAS ALÍNEAS “b”, “c”, “d” E “e” DO ITEM 4.3 DESTE EDITAL.  

4.5 Somente a pessoa credenciada poderá intervir no procedimento licitatório, sendo admitido, para 
esse feito, um único representante por licitante interessada. 

4.6 Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma empresa 
em cada item deste Pregão, sob pena de exclusão sumária de ambas as licitantes representadas. 

4.7 A comprovação de que o interessado não possui poderes específicos para representar a licitan-
te no certame, implicará na impossibilidade de participar da fase competitiva, consubstanciada nos 
lances verbais, lavrando-se em ata o ocorrido e, permanecendo tão somente no certame a sua pro-
posta escrita. 

4.8 A empresa que não se fizer representar fica automaticamente impedida de participar da fase de 
competição com lances verbais, da negociação de preços e de se manifestar motivadamente sobre 
os atos da Administração, decaindo, em consequência do direito de interpor recurso. 
 
 
5 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 
 
5.1 - Aberta à sessão pública do Pregão Presencial, e finalizado o credenciamento dos interessados ou 
seus representantes estes entregarão ao pregoeiro: 
 
5.1.1 - Declaração datada e assinada de que a licitante cumpre plenamente os requisitos de habilitação, 
conforme modelo constante do Anexo V; 
 
5.1.2 - A proposta de preços e os documentos de habilitação que deverão ser apresentados em envelo-
pes separados e fechados de forma a não permitir a violação de seu conteúdo, preferencialmente opacos 
e rubricados no fecho, contendo as seguintes informações: 
 
ENVELOPE  Nº 01 
 

PROPOSTA DE PREÇO 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2021 - Registro de Preços para futura e eventual contratação de pro-
dutos químicos para tratamento de água e efluentes, por parte dos consorciados do CISAM MO, com 
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entrega na sede dos respectivos entes consorciados. 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
 
Nº DO CNPJ 
 

 
 
ENVELOPE  Nº 02 
 

DOCUMENTAÇÃO 
 
PREGÃO PRESENCIAL N° 20/2021 - Registro de Preços para futura e eventual contratação de pro-
dutos químicos para tratamento de água e efluentes, por parte dos consorciados do CISAM MO, com 
entrega na sede dos respectivos entes consorciados. 
 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
 
Nº DO CNPJ 
 

 
 
6 - DA PROPOSTA DE PREÇOS - Envelope nº 1 
 
6.1 - A proposta de preços contida no Envelope n° 1 deverá, obrigatoriamente, ser apresentada em papel 
timbrado, datilografado ou impresso por qualquer processo eletrônico, em idioma nacional, sem cotações 
alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, sendo todas as suas folhas identificadas com razão social 
completa e CNPJ da licitante, devendo a última ser datada e assinada pelo representante da empresa 
devidamente identificado. E, preferencialmente, com todas as suas folhas numeradas e rubricadas, con-
tendo endereço, telefone e e-mail da licitante. 
 
6.1.1 - Não serão aceitas propostas sem a assinatura do representante da empresa devidamente identifi-
cado; 
 
6.1.2 - Na hipótese prevista no subitem 6.1.1, estando presente o representante legal na sala onde estão 
sendo abertos os envelopes e, desde que devidamente comprovada a sua representatividade através de 
procuração com poderes específicos inerentes ao presente Pregão Presencial, a falta da assinatura po-
derá ser sanada no ato da constatação de tal fato; 
 
6.2 - A proposta apresentada de acordo com o modelo constante do Anexo II deste Edital deverá conter: 
 
a) a identificação do objeto, observadas as especificações constantes do Anexo I do presente Edital, 
informando as características, modelo, marca e quaisquer outros elementos referentes ao bem cotado, 
de forma a permitir que o pregoeiro possa facilmente constatar que as especificações no presente Pre-
gão Presencial foram ou não atendidas; 
 
b) o preço unitário e total, expresso em reais, com no máximo 02 (dois) algarismos decimais; 
 
c) o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 
limite para apresentação das propostas neste Pregão Presencial; 
 
d) o prazo de entrega que não poderá ser superior ao prazo de 30 dias após a solicitação dos respecti-
vos pedidos de fornecimentos. 
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e) Nome do banco, agência e nº da conta corrente da empresa (para efeito de pagamentos). 
 

f) Razão social, CNPJ, endereço completo, telefone e e-mail da licitante. 

 

g) É recomendável que conste os dados de quem irá assinar a Ata de Registro de Preços; 

 

6.3 – O encaminhamento da proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências 
de habilitação previstas no Edital e seus anexos. A licitante será responsável por todas as transa-
ções que forem efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lan-
ces. 
 
6.4 - Havendo divergência entre o valor unitário e total da proposta, prevalecerá o valor unitário. 
 
6.5 - Nos preços cotados devem estar inclusos todos os custos relacionados com a remuneração e en-
cargos sociais e outros pertinentes ao fornecimento do(s) objeto(s), bem como taxas, impostos, fretes e 
demais despesas diretas e indiretas incidentes sobre o(s) mesmo(s), ficando atento o licitante que os 
produtos deverão ser entregues nas sedes das autarquias dos entes consorciados, ou departa-
mentos indicados pelos municípios e no próprio Consórcio CISAM MO, conforme informado no 
item 19 deste Edital. 
 
6.6 - Serão desconsideradas as propostas que apresentarem alternativas de preços ou qualquer outra 
condição não prevista neste Edital. 

6.7 - Vícios, erros e/ou omissões, que não impliquem em prejuízo para o Prestador, poderão ser 
considerados pelo Pregoeiro, como meramente formais, cabendo a esse agir em conformidade com 
os princípios que regem a administração pública. 
 

6.8 - A simples participação neste certame implica em: 

a) Aceitação de todas as condições estabelecidas neste Pregão; 

b) Que no preço final dos serviços propostos estão inclusos todos os impostos, taxas e fretes e 
que também estão deduzidos os abatimentos eventualmente concedidos. 
 
6.9 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se enquadrarem como tal e desejarem obter 
benefícios da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, deverão apresentar a declaração 
constante no Anexo IV deste Edital, juntamente com o credenciamento. 
 

7 DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – Envelope n 2 
 

7.1 - Os documentos de habilitação, em uma via, preferencialmente, numerados em sequência e 
rubricados em todas as suas páginas por representante legal da licitante ou preposto, deverão 
ser apresentados: 

a) Em original; ou 

b) Cópia autenticada por cartório; ou 

c) Cópia autenticada por servidor autorizado do CISAM MO, mediante a exibição dos originais an-
tes da entrega dos envelopes; ou 

d) Cópia autenticada pelo Pregoeiro ou membro da equipe de apoio, na abertura do envelope nº 2 
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“Documentos de Habilitação”, mediante a exibição dos originais. 

7.1.1 Somente serão aceitos documentos originais ou cópias legíveis, que ofereçam condições de 
análise por parte do Pregoeiro. 

7.1.2 Somente será(ão) autenticado(s) documento(s) através da apresentação de seu(s) origi-
nal(is). 

7.1.3 Serão aceitos comprovantes de regularidade fiscal, obtidos na rede internet, condicionado a 
que os mesmos tenham sua validade confirmada pelo Pregoeiro, na fase de habilitação. 

7.2 A documentação para fins de habilitação, a ser incluída no Envelope nº 2 pelas licitantes, é 
constituída de: 

 

HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

a) Última alteração do Contrato Social, devidamente registrado, ou, o respectivo instrumento de 
consolidação contratual em vigor com as posteriores alterações, se houver, em se tratando de soci-
edades comerciais; 

b) Atos constitutivos e todas as alterações subsequentes, em vigor, devidamente registrado, 
acompanhados de prova da diretoria em exercício, em se tratando de sociedades civis; 

c) Publicação nos Diários Oficiais dos seus respectivos Estatutos Sociais em vigor acompanhados 
dos documentos de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedades por ações; 

d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, em se tratando de empresário individu-
al; 

7.3 Uma vez apresentado os documentos relativos à Habilitação Jurídica no CREDENCIAMENTO, 
a licitante não será obrigada a apresentá-los novamente dentro do Envelope nº 2. 

 
REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

f) Certidão Negativa OU Positiva com efeitos de Negativa de Dívida Ativa da União e Certi-
dão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, inclusive regularidade relativa à Segu-
ridade Social - INSS (administrado pela Secretaria da Receita Federal); 

g) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, 
expedida pelo órgão competente; 

h) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, 
expedida pelo órgão competente; 

i) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 

j) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Traba-
lho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 
 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA: 

k) Certidão Negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo Distribuidor do Foro ou 
Cartório da sede da licitante; 
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DECLARAÇÕES: 

l) Declaração de que a empresa licitante cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Consti-
tuição Federal, conforme Anexo VI do Edital; 

m) Declaração expressa da empresa licitante, sob as penas cabíveis, que não existem quaisquer 
fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada inidônea por Ato do Poder Pú-
blico, ou que esteja temporariamente impedida de licitar, contratar ou transacionar com a Administra-
ção Pública ou quaisquer de seus órgãos descentralizados, conforme Anexo VII do Edital; 

n) Declaração que a empresa não possui diretores, gerentes, sócios e empregados que sejam 
servidores ou dirigentes do órgão licitante ou de qualquer órgão da Administração Pública Municipal, 
conforme Anexo VIII do Edital. 

7.4 O documento exigido na alínea “n” poderá ser confrontado com o Cadastro Nacional de Empre-
sas Inidôneas e Suspensas (CEIS). 

7.5 Os comprovantes exigidos, quando for o caso, deverão apresentar prazo de validade até a data 
limite fixada para a entrega dos envelopes. Não constando à vigência, será considerado o prazo 
de 90 (noventa) dias da data da emissão. 

7.6 Sob pena de inabilitação, os documentos a que se refere o subitem 7.2 deste Edital deverão 
constar o nome/razão social da licitante, o número do CNPJ e o respectivo endereço, observado 
que: 

a) se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

b) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

c) se a licitante for a matriz e o fornecimento for realizado pela filial, os documentos exigidos neste 
Edital deverão ser apresentados em nome da matriz e da filial, simultaneamente. 

7.7 A licitante poderá apresentar os comprovantes de regularidade relativa ao Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço - FGTS centralizados junto à matriz, desde que junte comprovante da centra-
lização do recolhimento das contribuições e apresente certidão em que conste o CNPJ da entidade 
centralizadora. 

7.8 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação do certame lici-
tatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regu-
laridade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

 

7.8.1  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for de-
clarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a 
regularização da documentação. 

7.8.2  A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará deca-
dência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado a 
Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da 
Ata de Registro de Preços, ou revogar a licitação. 

7.9 Caso algum documento apresentado esteja sem a assinatura do representante da empresa de-
vidamente identificado e estando presente o representante legal na sala onde estão sendo abertos os 
envelopes e, desde que devidamente comprovada a sua representatividade através de procuração 
com poderes específicos inerentes ao presente Pregão, a falta da assinatura poderá ser sanada no 
ato da constatação de tal fato. 
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8 - DA FASE COMPETITIVA DO CERTAME 
 

8.1 - O credenciamento dos interessados em participar do certame, assim como, o recebimento da pro-
posta de preços e dos documentos de habilitação ocorrerá em 22/12/2021 das 08h às 08h15, no local 
indicado no preâmbulo deste Edital. 
 

8.2 - Ultrapassado o prazo previsto acima estará encerrado o credenciamento, bem como o recebi-
mento dos envelopes e, por consequência, a possibilidade de admissão de novos participantes no 
certame. 
 
8.3 - Aberta à sessão pública do Pregão Presencial, imediatamente após a entrega dos envelopes, o 
pregoeiro abrirá o Envelope nº 1 - Proposta de Preços, verificará a sua conformidade com as exigências 
do presente Edital e as ordenará por ordem de Menor Preço Por Item. 
 

8.4 - Será considerado autor apto a dar lances aquele que estiver devidamente credenciado no pro-
cesso licitatório. 
 

8.5  - Participarão dos lances verbais e sucessivos por item ofertado o autor da proposta de menor preço 
e os autores das propostas que apresentem valores até 10% (dez por cento) superiores, relativamente, a 
de menor preço. 
 
8.5.1 - Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições previstas anteriormente, serão chamados 
a participar dos lances verbais e sucessivos os autores das melhores propostas, quaisquer que sejam os 
preços oferecidos, até o máximo de 3 (três). 
 
8.6 - Os lances verbais e sucessivos pelo menor preço serão iniciados pelo autor da proposta com mai-
or preço dentre aqueles aptos a oferecer propostas e assim, sucessivamente, em ordem decrescente, até 
a proclamação do vencedor. 
 
8.7 - Caso duas ou mais propostas dentre as inicialmente ordenadas para oferecer lances verbais apre-
sentarem preços iguais, será realizado previamente sorteio para determinação da ordem de oferta dos 
lances. 
 
8.8 - Os lances, em valores distintos e decrescentes, serão efetuados no momento em que for conferida 
a palavra ao interessado ou representante da licitante, na ordem decrescente dos preços, sendo admitida 
disputa para toda a ordem de classificação estabelecida pelo pregoeiro. 
 
8.9 - É vedada a oferta de lance visando empate com proposta de outra licitante. 
 
8.9.1 - Durante a etapa de lances, quando na sua oportunidade de ofertar novo lance não puder cobrir o 
menor preço apresentado, o licitante poderá oferecer um último lance para melhorar o seu preço, mesmo 
que este seja superior ao menor preço registrado até aquele momento. 
 

8.10 O valor de decréscimo dos lances poderá ser determinado pelo pregoeiro na sessão pública do 
Pregão Presencial. 
 
8.10.1 Será permitido uma ligação telefônica para cada participante, por item, com a finalidade de 
verificar junto à empresa qual o valor do lance possível. (Desde que não atrapalhe o andamento do 
certame) 
 
8.11 - Não será admitida a desistência do(s) lance(s) efetivado(s), sujeitando-se a licitante desistente às 
penalidades previstas neste Edital. 
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8.12 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará na exclu-
são da licitante da etapa de competição para o item e na consideração do último preço apresentado, para 
efeito de ordenação das propostas. 
 
8.13 - Caso as licitantes não apresentem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta 
escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, podendo o pregoeiro negociar diretamente 
com a licitante para que seja obtido melhor preço. 
 

9- DA PREFERÊNCIA DE CONTRATAÇÃO PARA AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE 

9.1 Nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, será assegurado, como critério de desempa-
te, preferência de contratação para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 

9.1.1 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas por Microem-
presas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à propos-
ta escrita de menor preço. Nesse caso será assegurada às Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte preferência de contratação (conforme disposto em 9.1.2). 

9.1.2 No caso de empate entre duas ou mais propostas proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada será convocada para 
apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, 
sob pena de preclusão; 

b) Em caso de a Microempresa e Empresa de Pequeno Porte apresentar proposta de preço inferi-
or àquela considerada vencedora do certame, será adjudicado o objeto a seu favor; 

c) Em não ocorrendo à contratação da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte mais bem 
classificada, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na Lei Comple-
mentar nº 123/2006, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

d) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pe-
queno Porte no intervalo de 5% (cinco por cento), será realizado sorteio entre elas para que se iden-
tifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 

e) Na hipótese da não-contratação, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta origi-
nalmente vencedora do certame; 

f) O disposto neste item (9) e suas alíneas somente se aplicarão quando a melhor oferta inicial 
não tiver sido apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. Nesse caso o desem-
pate entre duas ou mais propostas, e não havendo lances, será efetuado mediante sorteio a ser rea-
lizado durante a sessão do presente Pregão. 

9.1.3 A empresa que não comprovar a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, 
no ato de credenciamento, conforme o disposto no subitem 3.3 deste Edital, não terá direito aos be-
nefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006. 

9.2 O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo Pregoeiro, as lici-
tantes deixarem de apresentar novos lances. 

9.3 Encerrada a etapa competitiva e ordenadas, em ordem crescente, as ofertas de preços pro-
postas, o Pregoeiro verificará: 

a) a aceitabilidade da proposta de menor valor comparando-a com valores consignados no Anexo I 
do Edital de Licitação, decidindo a respeito; 



 
 

 10 

b) o atendimento das especificações e qualificações do bem e serviço ofertados, definidas no Edi-
tal e seus Anexos, bem como as demais condições estabelecidas. 

9.4 Em nenhuma hipótese a proposta da empresa ofertante do melhor preço poderá ser superior 
ao preço máximo estabelecido pela administração no anexo I deste edital. 

9.5 Se a oferta não for aceitável por apresentar preço excessivo, o Pregoeiro poderá negociar com 
a licitante vencedora, com vistas a obter melhor preço. 

9.6 Se a oferta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências para habilitação, o 
Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a qualificação das licitantes, por ordem de classifi-
cação, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda as condições do Edital, que será decla-
rada vencedora da licitação. 
 
 

10 Serão desclassificadas: 

a) as propostas que não atenderem às exigências relativas ao objeto desta licitação; 

b) as propostas que forem omissas ou se apresentarem incompletas ou não informarem as carac-
terísticas do serviço e produto cotados, impedindo sua identificação com o item licitado; 

c) as que conflitarem com a legislação em vigor; 

d) as que deixarem de atender aos requisitos estabelecidos no item proposta de preços deste Edital; 

10.1   Não serão consideradas, para efeitos de julgamento, quaisquer vantagens não previstas no 
Edital. 

10.2 Sendo considerada aceitável a proposta de preços da licitante que apresentou menor preço, 
o Pregoeiro procederá à abertura do Envelope nº 2 – Documentos de Habilitação da autora da pro-
posta de menor preço, realizando a verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas 
neste Edital. 

10.3 Constatada a conformidade da documentação com as exigências contidas no Edital, a licitante 
será declarada vencedora. 

10.4 Em caso da licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro a inabilitará e exa-
minará as ofertas subsequentes e a qualificação das licitantes, na ordem crescente de classifica-
ção, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital, sendo a respectiva lici-
tante declarada vencedora. 

10.5 Ao final da sessão, a licitante que desejar recorrer contra decisões do pregoeiro deverá ma-
nifestar imediata e motivadamente tal intenção, com o devido registro em ata, sendo-lhe concedido o 
prazo de 3 (três) dias corridos para a apresentação das razões do recurso, ficando as demais lici-
tantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a 
correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhe assegurada vista dos autos. 

10.6 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante prevista no item 10.5, importará a 
decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor.  

10.7 O envelope de documentação deste Pregão que não for aberto ficará em poder do Pregoeiro 
pelo prazo de 30 (trinta) dias consecutivos, a partir da homologação da licitação, após o que ficará à 
disposição da licitante para retirada até o prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

10.7.1 Os envelopes com os documentos de habilitação das empresas que forem excluídas da fase 
competitiva do certame, poderão ser devolvidos imediatamente à interessada. 

10.8 Da sessão pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de 
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outros, o registro das licitantes credenciadas, das propostas escritas e verbais apresentadas na or-
dem de classificação, da análise da documentação exigida para a habilitação e as licitantes com 
intenção de recorrer, sendo os motivos registrados em ata. 

10.9 A ata circunstanciada deverá ser assinada pelo Pregoeiro, membros da comissão de licita-
ção e por todos os prepostos das licitantes presentes, através dos interessados ou representantes 
devidamente credenciados. 

10.10 Iniciada a sessão pública do Pregão, essa não será suspensa ou transferida, salvo motivo 
excepcional assim caracterizado pelo Pregoeiro. 

10.11 Verificando-se o adiamento da sessão pública do Pregão, o Pregoeiro determinará nova data 
para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes. 

10.12 Será lavrada ata a ser assinada por todos os presentes relatando todos os atos e fatos ocorri-
dos até o momento da suspensão da sessão pública, inclusive os motivos do adiamento. 

10.13 O Pregoeiro poderá interromper a sessão, temporariamente, para determinar alguma provi-
dência administrativa para o bom andamento dos trabalhos. 
 

11 - DA(S) AMOSTRA(S) / PROSPECTO(S) E DOCUMENTO(S) ADICIONAL(IS) 
 

11.1 - Sempre que entender necessário, o Pregoeiro poderá solicitar, estipulando prazo, a apresentação 
de amostra(s) ou prospecto(s), dos produto(s) cotado(s), devidamente identificada(s), de acordo com as 
especificações técnicas exigidas para efeito de controle de qualidade. 
 

11.2 - Será desclassificada, caso apresente amostra/prospecto fora das especificações técnicas previs-
tas no Anexo I deste Edital, estando sujeita às penalidades previstas. 
 

12 - DO JULGAMENTO 
 
12.1 - No julgamento das propostas considerar-se-á vencedora aquela que, obedecendo às condições, 
especificações e procedimentos estabelecidos neste Edital, apresentar o “MENOR PREÇO POR ITEM”. 
 
12.2 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do ato convocatório da 
licitação. 
 
12.3 - No julgamento das propostas, o Pregoeiro reserva-se no direito de solicitar esclarecimentos consi-
derados pertinentes. 
 
12.4 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho funda-
mentado, atribuindo-lhe validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
12.5 - Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no Edital, nem preços ou vanta-
gem baseada nas ofertas das demais proponentes.  
 
12.6 - Não será admitida proposta que apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompa-
tíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto 
quando comprovado conforme disposto no art. 44, § 3º, da Lei nº 8.666/93. 
 

12.7 - Se a proposta para o item não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências habilita-
tórias, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de clas-
sificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 
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12.8 Quando constatado pelo Pregoeiro preços inexequíveis, será requisitado à licitante, no prazo 
de 05 (cinco) dias corridos, a apresentação de planilha e/ou documentos que comprove os custos 
dos insumos utilizados. 

12.9 Verificado que a proposta de menor preço atende às exigências fixadas neste Edital (quanto 
à proposta e à habilitação) a licitante será declarada vencedora sendo-lhe adjudicado o objeto. 
 
 
13 - DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 
13.1 - Qualquer pessoa poderá, no prazo de até 2 (dois) dias úteis anteriores da data fixada para a reali-
zação da sessão pública, solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o Edital do Pregão Presen-
cial. 
 
13.2 - Ao final da sessão, a licitante que desejar recorrer contra decisões do pregoeiro deverá manifestar 
imediata e motivadamente tal intenção, com o devido registro em ata, sendo-lhe concedido o prazo de 3 
(três) dias corridos para a apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes, desde 
logo, intimadas a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término 
do prazo da recorrente, sendo-lhe assegurada vista dos autos. 
 
13.3 - Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subs-
critos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela 
licitante. 
 
13.4 - A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso. 
 
13.5 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 
justificada a intenção de interpor o recurso pela licitante. 
 
13.6 - Os recursos contra decisões do pregoeiro não terão efeito suspensivo. 
 
13.7 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamen-
to. 
 
13.8 - As impugnações, recursos e contrarrazões deverão ser entregues ou encaminhados pelo correio 
para o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SANEAMENTO AMBIENTAL - CISAM Meio Oeste - Acesso 
Cidade Alta, 3815 – Bairro São Cristóvão – Capinzal/SC – CEP 89665-000, com cópia digitalizada para o 
e-mail: contabilidade@cisam.sc.gov.br  
 
14- DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

 
14.1 - Em não sendo interposto recurso, caberá ao Pregoeiro adjudicar o objeto à licitante vencedora, 
lavrando a Ata de Registro de Preços, e encaminhando a mesma, junto com o processo à autoridade 
competente para a sua Homologação. 
 

14.2 – Caso haja recurso, a adjudicação do objeto à licitante vencedora e a homologação do processo 
efetuada pela autoridade competente, somente se dará após apreciação pelo Pregoeiro sobre o 
mesmo. 

14.3 - Poderão ser registradas todas as empresas que manifestarem interesse em assinar a Ata com 
o mesmo preço e as mesmas condições do primeiro colocado, observando-se o seguinte: 

a) Os fornecedores ficarão disponíveis durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços; 

mailto:contabilidade@cisam.sc.gov.br
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b) Quando das contratações decorrentes do Registro de Preços será respeitada a ordem de classi-
ficação das empresas constantes na Ata. 
 

14.3.1 Os demais fornecedores serão classificados neste processo, em ordem decrescente de preço 
proposto e poderão ser convocados para compor a Ata de Registro de Preços, nos casos previstos 
neste Edital e na Ata dele decorrente. 

14.3.2 A recusa injustificada da detentora do preço registrado em assinar a Ata de Registro de Preços 
no prazo e condições estabelecidas, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-a às penalidades previstas no item 18 deste Edital. 

14.3.3 Nas hipóteses de recusa da adjudicatária em firmar a Ata de Registro de Preços, a autorida-
de competente poderá convocar as demais licitantes para assinar a Ata, observada a ordem de 
classificação e os procedimentos de habilitação referidos no presente Edital, atendendo ao disposto 
no art. 4º, inciso XXIII da Lei nº 10.520/2002. 

14.4 No caso da licitante vencedora não apresentar situação regular no ato das solicitações, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, serão convocadas as licitantes remanescentes na seguinte ordem: 

a) As empresas que, na sessão do Pregão, assinaram a Ata de Registro de Preços nas mesmas 
condições do primeiro colocado; 

b) Na ausência de empresas nas condições da alínea anterior, as que vierem a assinar a Ata de 
Registro de Preços, quando convocadas, respeitando-se a ordem de classificação. 
 
14.5 Após a homologação do resultado, será encaminhada uma cópia integral do resultado do presen-
te certame aos municípios e autarquias dos entes consorciados, as quais serão responsáveis pela con-
tratação do vencedor, convocando-o para assinar o respectivo contrato administrativo. 
 

15 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DA CONTRATAÇÃO 
 

 
15.1 O sistema de registro de preços do Prestador tem como objetivo manter na entidade o registro 
de propostas vantajosas e, segundo sua conveniência, promover as contratações dos licitantes ven-
cedores do Pregão. 

15.2 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar contratações que deles 
poderão advir facultando-se a realização de licitação específica para o objeto pretendido, sendo as-
segurada à beneficiária do registro a preferência na contratação em igualdade de condições, nos 
termos do art. 15, § 4º, da Lei nº 8.666/93.  

15.3 Constam da Minuta da Ata de Registro de Preços as condições e a forma de pagamento, as 
sanções para o caso de inadimplemento e as demais obrigações das partes, integrando este Edital. 

15.4 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, nos termos do art. 15, § 3º, 
inciso III, da Lei nº 8.666/93 e decreto 7892/13. 

15.5 O Contratante monitorará periodicamente os preços dos itens desta licitação, avaliará o mer-
cado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos materiais registrados. 

15.5.1 O Contratante convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço 
de mercado, sempre que verificar que o preço registrado está acima do preço de mercado. Caso 
seja frustrada a negociação para redução do preço, o fornecedor será liberado do compromisso as-
sumido. 

15.5.2 No caso de desequilíbrio econômico-financeiro (preço de mercado tornar-se superior ao pre-
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ço registrado, e mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante 
da proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro - equação econômico-
financeira), sendo frustrada a negociação entre as partes, o fornecedor poderá ser liberado do com-
promisso assumido. 

15.5.3 Havendo negociação entre as partes, o aumento para recomposição dos preços unitários em 
razão de desequilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços somente poderá ser dado 
se a sua ocorrência era imprevisível no momento da licitação, e se houver a efetiva comprovação do 
aumento pelo fornecedor (requerimento, planilha de custos e documentação de suporte). 

15.5.4 As alterações de preços oriundos da revisão dos mesmos, no caso de desequilíbrio econô-
mico-financeiro, serão publicadas na imprensa oficial, sem prejuízo do cumprimento da obrigação 
contida no art. 15, § 2º, da Lei nº 8.666/93 (publicação trimestral dos preços registrados). 

15.6 A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão gerenciador do 
registro de preços, será formalizada por instrumento contratual, autorização de compra ou nota de 
empenho de despesa, observando-se o disposto no art. 62, da Lei nº 8.666/93. 

15.6.1 O fornecedor registrado poderá ser convocado para assinar a Ata de Registro de Preços (se 
esse for o caso), devendo o fornecedor firmá-lo em até 3 (três) dias úteis, contados do recebimento 
da notificação (via e-mail ou correio). 
 
 

16 DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS 
 

16.1 A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas pela empresa enseja a aplicação das 
penalidades previstas na Ata de Registro de Preços. 

16.2 A Contratada será responsável por eventuais danos havidos nos objetos, provenientes de 
negligência, imperícia e/ou imprudência praticados por seus empregados, obrigando-se a substituí-
los, ou a indenizar a Administração do prejuízo causado. 

16.3 A licitante vencedora deverá manter, até o cumprimento final de sua obrigação, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar imediatamente ao 
Contratante qualquer alteração que possa comprometer o objeto contratado. 
 

17 DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DA FORNECEDORA 

 

17.1 O Prestador poderá cancelar o Registro de Preços da(s) fornecedora(s) nos casos a seguir 
especificados: 

a) quando descumprir as exigências do Edital ou da respectiva Ata; 

b) quando a empresa der causa a rescisão administrativa de Ata de Registro de Preços decorrente 
de registro de preços; 

c) quando não aceitar abaixar o preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; 

d) quando não comparecer ou deixar de fornecer, no prazo estabelecido, os materiais decorrentes 
da Ata de Registro de Preços e a Administração não aceitar a sua justificativa; 

e) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial dos serviços;  

f) perder qualquer condição de habilitação e qualificação técnica exigida no processo licitatório; 

g) por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração. 
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17.2 Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a Administração fará o devido 
apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos demais fornecedores a nova ordem de 
registro. 
 
 

18 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

18.1 O pagamento será efetivado de acordo com a proposta de preços apresentada pela empresa 
julgada vencedora neste Pregão, observado o que consta neste Edital e seus Anexos, inclusive 
quanto à forma e condições de pagamento. 

18.2 O pagamento será: 

18.2.1 Efetivado de acordo com o material fornecido, mediante apresentação das notas fis-
cais/faturas de materiais que deverão ser emitidas em nome do prestador de serviços de saneamen-
to consorciado ao CISAM – MEIO OESTE, ou do CISAM MO, conforme necessidade e solicitação, 
da qual deverá constar o número desta licitação, acompanhado do número do Empenho emitido pelo 
Prestador. 

18.2.2 Realizado através do Prestador, no prazo de 30 (trinta) dias úteis, após a entrega dos mate-
riais, contados do efetivo recebimento dos materiais, observado o que consta no item 19 deste Edi-
tal. 

18.2.3 Caso o material seja recusado ou o documento fiscal apresente incorreção, o prazo de paga-
mento será contado a partir da data da regularização da entrega ou do documento fiscal, a depender 
do evento. 

18.3 É obrigatório a emissão de nota fiscal eletrônica (NF-e), em substituição às notas impressas 
1 e 1 A. 

18.4 Nenhum pagamento será efetuado à empresa enquanto houver pendência de liquidação de 
obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

18.5 Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

18.6 O Prestador exigirá da proponente vencedora, que durante toda a execução do objeto, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no presente Processo Licitatório; 

18.7 O pagamento será efetuado mediante boleto bancário ou depósito bancário em Banco indica-
do pela proponente vencedora, devendo, portanto, ser mencionados na proposta ou na Nota Fis-
cal/Fatura o banco, a agência e o número da conta corrente onde o mesmo deverá ser creditado. 

18.8 Fica expressamente estabelecido que os preços constantes na proposta da proponente ven-
cedora incluem todos os custos diretos e indiretos requeridos para entrega dos materiais, constituin-
do-se na única remuneração devida. 

18.9 No eventual atraso de pagamento por parte do Contratante, a compensação financeira será 
a atualização ocorrida entre o último dia para pagamento estabelecido e a data do pagamento efeti-
vamente ocorrido, baseado no INPC-IBGE. 
 

19 PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA DOS MATERIAIS 
 
 

19.1 Os materiais deverão ser entregues conforme a necessidade de cada Contratante, que pro-
cederá à solicitação nas quantidades que lhe convier, realizada dentro do prazo de validade da Ata 
de Registro de Preços. 
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19.2 Havendo a necessidade dos materiais, o órgão requisitante emitirá a Solicitação e a respectiva 
Nota de Empenho de Despesa, as quais serão encaminhadas às empresas registradas. 

19.3 Os materiais serão entregues nos locais onde cada prestador indicar, ou na sede administra-
tiva de cada Contratante, conforme informado no documento de solicitação/autorização. 

19.4 Os materiais, após solicitados, deverão ser entregues no prazo de 30 (trinta) dias, sendo 
passível de medidas administrativas de aplicação de penalidade, serem tomadas. 

19.5 Todas as despesas relacionadas com as entregas dos materiais, objeto deste Edital, correrão 
a conta da Contratada. 

19.6 Fica estabelecido que os materiais serão recebidos: 

a) provisoriamente, para verificação da qualidade dos materiais conforme especificação; 

b) definitivamente, após a verificação da qualidade e conformidade dos materiais com a especifi-
cação e a consequente aceitação. 

19.7 Somente será encaminhada a nota fiscal para pagamento após o recebimento definitivo dos 
materiais, cujo pagamento será realizado conforme item 18 (dezoito) deste Edital. 

19.8 Os materiais que forem recusados (tanto no recebimento provisório ou antes do recebimento 
definitivo) deverão ser substituídos, contados da data de notificação apresentada à fornecedora, 
sem qualquer ônus para o Prestador, no prazo máximo de 30 (trinta) dias  

19.9 Caso seja comprovado que os materiais não estão de acordo com as especificações do Edi-
tal e seus Anexos, a Contratada deverá ressarcir todos os custos com à Administração, bem como 
os prejuízos e danos eventualmente causados à Administração ou a terceiros. 

19.10 Se os materiais recusados, por qualquer problema, não forem substituídos no prazo estipu-
lado, a Contratada estará sujeita às sanções previstas neste Edital, na Ata de Registro de Preços e 
na Lei. 

19.11 As despesas de locomoção, diárias, hospedagem e alimentação, quando do deslocamento 
e permanência no Município para a execução do objeto, são de inteira responsabilidade da Contra-
tada. 

19.12 Serão de total responsabilidade da Contratada eventuais danos decorrentes de acidentes 
de veículos quando do deslocamento para entrega dos materiais adquiridos, sejam eles pessoais, 
materiais ou morais, inclusive de terceiros, além de notificações por infrações ao Código de Trânsito 
Brasileiro. 

19.13 Caberá exclusivamente à Contratada, na execução do objeto, a responsabilidade pelo pa-
gamento dos encargos trabalhistas, previdenciários e de acidentes do trabalho, referentes ao pes-
soal integrante de sua sociedade ou colocado à disposição para a execução do objeto. 

19.14 O aceite dos materiais não exclui a responsabilidade civil da Contratada por vícios de quan-
tidade, de qualidade ou técnico, ou por desacordo com as especificações estabelecidas neste Edital, 
verificadas posteriormente. 
 
19.15 Seguem a identificação, CNPJ, endereço e telefone para as respectivas entregas e faturamento 
dos produtos:  
 
 

Serviço Autônomo Municipal De Água E Esgoto - SAMAE Campos Novos 
CNPJ: 83.158.105/0001-09 
Rua Caetano Carlos, 466 
Campos Novos – SC 
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CEP: 89620-000  
Telefone: (49) 3541 0844 
 
Serviço Intermunicipal Água e Esgoto - SIMAE Capinzal e Ouro 
CNPJ: 82.782.079/0001-14 
Rua Domingos Omizollo, 447 
Capinzal – SC 
CEP: 89665-000 
Telefone: (49) 3555 - 1107 
 
Serviço Intermunicipal Água e Esgoto - SIMAE Joaçaba, Herval D’Oeste e Luzerna 
CNPJ: 84.591.890/0001-43 
Rua Rua Tiradentes, nº 123 
Joaçaba – SC 
CEP: 89600-000 
Telefone: (49) 3551-8200 
 
Prefeitura Municipal de Abdon Batista 
CNPJ: 78.511.052/0001-10 
Rua João Santin, 30 
Abdon Batista – SC 
CEP: 89636-000 
Telefone: (49) 3545-1133 
 
Prefeitura Municipal de Brunópolis 
CNPJ: 01.613.853/0001-61 
Rua Selmo Heck, 2405 
Centro, Brunópolis – SC 
CEP: 89634-000 
Telefone: (49) 3556-0020 
 
Prefeitura Municipal de Zortea 
CNPJ: 01.612.387/0001-08 
Rua Otaviano Oleoni Francescki, 53 
Centro, Zortéa – SC 
CEP: 89633-000 
Telefone: (49) 3557-2000 
 
Prefeitura Municipal de Alto Bela Vista 
CNPJ: 01.614.374/0001-60 
Rua do Comércio, nº 1015 
Centro, Alto Bela Vista – SC 
CEP: 89730-000 
Telefone: (49) 3455-9022 
 
 

20 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

20.1 A despesa resultante desta Licitação ocorrerá à conta de dotações orçamentárias do respec-
tivo exercício financeiro. 
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21 DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
 

21.1 Cabe ao Contratante: 

a) Tomar todas as providências necessárias à execução do processo licitatório; 

b) Manter pessoas ou constituir Comissão Especial designada pelo Diretor Presidente do Contra-
tante, visando à fiscalização da execução da Ata de Registro de Preços; 

c) Efetuar o pagamento à proponente vencedora, de acordo com o item 18 (quatorze) deste Edital; 

d) Conceder revisões contratuais toda vez que se verificar alterações no equilíbrio econômico-
financeiro inicialmente estabelecido, mediante requerimento formal protocolado pela proponente 
vencedora, devidamente instruído, com a comprovação do aumento dos custos;  

e) Emitir Autorização de Fornecimento/Empenho para a execução dos itens objeto da presente 
licitação; 

21.2 Cabe as Empresas Registradas: 

a) Fornecer os materiais conforme estipulado neste Edital, no Anexo I, na Ata de Registro de Pre-
ços, e de acordo com a qualidade necessária; 

b) Atender às especificações do Anexo I do presente Edital e fornecer de acordo com a demanda 
apresentada pelo Contratante, durante a validade da Ata de Registro de Preços; 

c) Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no presente Processo Licitatório; 

d) Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do objeto; 

e) Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, trabalhistas, 
previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes da execução do objeto; 

f) Responsabilizar-se pela qualidade dos materiais fornecidos, cabendo-lhe verificar o atendimento 
das especificações, não se admitindo, em nenhuma hipótese, a alegação de que terceiros tenham 
comprometido os mesmos; 

g) Corrigir, reparar e/ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços e/ou os ma-
teriais em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, ou, ainda, que estiverem em desacordo 
com as especificações exigidas; 

h) Permitir a fiscalização e o acompanhamento de pessoa indicada pelo Contratante, na execução 
do Contrato, para fins de acompanhamento da qualidade dos materiais entregues. 
 
 

22 DAS SANÇÕES 

 

22.1 As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas à Licitante/Contratada, garantida a pré-
via defesa, são as previstas na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, na Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, neste Pregão e na Ata de Registro de Pre-
ços. 

22.2 Penalidades que poderão ser cominadas, individual ou cumulativamente, às licitantes, sendo 
aplicadas por qualquer dos entes consorciados que aderirem a presente Ata de Registro de Preços: 

 

I – Advertência, que será aplicada: 
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a) no caso de descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas contratual-
mente, por culpa exclusiva da Contratada; 

b) nas ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços do Presta-
dor, a seu critério, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave; 

 
II – Multa, que será deduzida dos respectivos créditos, ou cobrados administrativamente ou judicial-
mente, correspondente a: 

c) 0,2% (zero vírgula dois por cento) ao dia, cuja aplicação será sobre o valor do Empenho em que 
ocorreu o não atendimento, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor da parcela a que se refere, 
no caso de não atendimento as exigências deste Edital e da Ata de Registro de Preços; 

d) 10% (dez por cento) no caso da Contratada não realizar os serviços e/ou não entregar os materi-
ais, desatender às condições estipuladas ou pedir a rescisão da Ata de Registro de Preços, calculada 
sobre o total ou a parte inadimplente. 

 
III – Suspensão, de acordo com o art. 7º, da Lei Federal nº 10.520, de 17.07.2002: a licitante e/ou 
Contratada, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, ficará impedida de licitar e 
contratar com o Prestador, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, na hipótese de: 

e) recusar-se a retirar ou a receber a Autorização de Fornecimento ou Empenho, quando enviado 
por e-mail dentro do prazo de validade da proposta; 

f) deixar de apresentar os documentos discriminados no Edital, tendo declarado que cumpria os 
requisitos de habilitação; 

g) apresentar documentação falsa para participar no certame, conforme registrado em ata, ou de-
monstrado em procedimento administrativo, mesmo que posterior ao encerramento do certame; 

h) retardar a execução do certame por conduta reprovável da licitante, registrada em ata; 

i) não manter a proposta após a adjudicação; 

j) desistir de lance verbal realizado na fase de competição; 

k) comportar-se de modo inidôneo durante a realização do certame, registrado em ata; 

l) cometer fraude fiscal demonstrada durante ou após a realização do certame; 

m) fraudar a execução da Ata de Registro de Preços; 

n) descumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

o) ser considerada tecnicamente incapaz de fornecer o objeto da Ata de Registro de Preços. 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autori-
dade que aplicou a penalidade, por prazo não superior a 5 (cinco) anos (nas mesmas hipóteses pre-
vistas para suspensão, sempre que julgar a necessidade de aplicação de penalidade mais grave). 

22.3 As sanções de advertência, de suspensão temporária do direito de participar em licitação e de 
contratar com o Contratante e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administra-
ção Pública poderão ser aplicadas à Contratada juntamente com a de multa. 

22.4 Na aplicação das penalidades previstas neste Edital, o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE 
SANEAMENTO AMBIENTAL - CISAM MEIO OESTE e demais municípios e autarquias dos entes 
consorciados considerarão, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os ante-
cedentes da licitante ou contratada, graduando-as e podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as 
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justificativas da licitante ou Contratada, nos termos do que dispõe o art. 87, caput, da Lei nº 
8.666/93.  

22.5 O Prestador observará a boa-fé da Contratada e as circunstâncias atenuantes e agravantes 
em que a infração foi praticada. Assim, a Administração poderá deixar de aplicar a penalidade ou 
mesmo substituí-la por sanção mais branda, desde que a irregularidade seja corrigida no prazo fixa-
do e não tenha causado prejuízo ao Prestador ou a terceiros. 

22.6 As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro da Contratada e, quando a empresa 
for declarada inidônea, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS). 

22.7 Nenhum pagamento será realizado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

22.8 O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à Contratada. 

22.8.1 Se o valor a ser pago à Contratada não for suficiente para cobrir o valor da multa, fica essa 
obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação 
oficial. 

22.8.2 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela Contratada ao Pres-
tador, esse será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 
 
23 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

23.1 As dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do Edital, 
deverão ser dirigidas ao e-mail: contabilidade@cisam.sc.gov.br com antecedência de até 02 (dois) 
dias úteis anteriores à data marcada para recebimento dos envelopes. 

23.1.1 Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente Pregão 
ficarão disponíveis para todos os interessados, na sede administrativa do CISAM MEIO OESTE. 

23.2 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, promover 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

23.2.1 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os participantes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finali-
dade e a segurança da contratação. 

23.3 A licitante que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contra-
tuais, os acréscimos ou supressões sobre o valor inicial da Ata de Registro de Peços que se fizerem 
necessários, por conveniência do Contratante, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei 
nº 8.666/93. 

23.4 O CISAM MEIO OESTE poderá revogar o presente Pregão por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o 
ato, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 
devidamente fundamentado. 

23.5 O presente Edital e seus Anexos poderão ser alterados, pela Administração licitante, antes de 
aberta a licitação, no interesse público, por sua iniciativa ou decorrente de provocação de terceiros, 
atendido o que estabelece o art. 21, § 4º, da Lei nº 8.666/93, bem como adiar ou prorrogar o prazo 
para recebimento e/ou a abertura das Propostas e Documentos de Habilitação. 

23.6 Cópia deste Edital e seus Anexos, bem como informações e esclarecimentos serão presta-
dos pelo CISAM-MO, sito ao Acesso Cidade Alta, 3815 – Bairro São Cristóvão, Capinzal/SC, de se-
gunda a sexta-feira, das 7h30 às 11h30 e das 13h00 às 17h00, ou pelo telefone nº (49) 3555-6972. 

mailto:contabilidade@cisam.sc.gov.br
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23.7 O CISAM MEIO OESTE não se responsabiliza pelo conteúdo e autenticidade de cópias deste 
Pregão, senão aquelas que estiverem rubricadas pela autoridade competente. 

23.8 Os órgãos ou entidades dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todas as esferas de 
governo deverão informar e manter atualizados, para fins de publicidade, no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), de caráter público, instituído no âmbito do Poder Executi-
vo Federal, os dados relativos às sanções por eles aplicadas, nos termos do disposto nos artigos 87 
e 88 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

23.9 Fica eleito o foro da Comarca de Capinzal-SC, com prevalência sobre qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para apreciação judicial de quaisquer questões resultantes deste Edital. 
 

 
 

Capinzal, 09 de dezembro de 2021. 
 

 
 
 
 
 
 
 

Leomar Eggers 
Pregoeiro / Presidente da CPL 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2021 
 

Processo nº 137/2021 
 

ANEXO I 
Relação de Quantitativos, Especificações e Compradores 

Item Especificação 

     

Abdon 

Batista 

Alto 

Bela 

Vista 

Bru-

nópo-

lis 

SAMAE 

de Cam-

pos 

Novos 

SIMAE 

de Ca-

pinzal e 

Ouro 

Zortéa 

SIMAE 

de Joa-

çaba 

Herval e 

Luzerna 

QT 

Total 

Valor 

UN 

Valor 

Total 

01 

Coagulante à base de policlo-

reto de alumínio 10 – 12% 

(m/m) 

 

A ser utilizado em tratamento 

de água para abastecimento 

público e com as seguintes 

características especificações 

técnicas: 

 

Fórmula Química: 

Aln(OH)mCl3n-m 

Aspecto: líquido viscoso lím-

pido 

Teor de Al2O3: 10 a 12% 

(m/m) 

Cor: âmbar claro, Odor: inodo-

ro 

Densidade a 25°C: 1,23 a 1,33 

g/cm3 

   

96400 kg 

 

Entrega 

parcelada 

conforme a 

necessida-

de do 

SAMAE 

Campos 

Novos 

durante o 

ano de 

2022. 

  

 

96400 

KG 
R$ 2,07 

R$ 

199.548,00 
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Sólidos Sedimentáveis em 

Cone Imhoff: Máximo de 0,3 

mL/L 

Basicidade: 60 a 68% 

pH tal qual a 25°C: 2,0 a 2,9 

Insolúveis = 0,02 % 

 

Exigência do SAMAE de 

Campos Novos: A cada entre-

ga do produto adquirido, a 

empresa deverá disponibilizar 

um químico responsável para a 

realização de ensaios e testes 

de eficiência do produto que 

serão executados nas depen-

dências da ETA do comprador 

para comprovar as característi-

cas técnicas exigidas nesta 

especificação. Estes ensaios 

deverão ser executados no 

prazo máximo de 03 (três) dias 

após a entrega do produto com 

emissão de laudo técnico pelo 

químico responsável, sendo 

que as despesas decorrentes 

serão a expensas da licitante e 

que somente será liberado o 

pagamento do produto caso o 

mesmo atenda plenamente às 

exigências anteriormente cita-

das. Caso o produto não seja 

aprovado nos ensaios, estes 

produtos serão recusados para 

efeitos de recebimento e de-
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volvidos ao fornecedor, sem 

nenhum ônus para o compra-

dor. 

 

Documentos: 

▪ Laudo de atendimento aos 

requisitos de Saúde, para 

produtos utilizados no tra-

tamento de água para 

abastecimento público, 

(LARS) NBR 

15784/2014; 

▪ Laudo Técnico do produto 

para cada entrega; 

▪ Licença Ambiental de 

Operação da empresa for-

necedora. 

02 

Coagulante inorgânico catiô-

nico pré-polimerizado à base 

de policloreto de alumínio 

(PAC), líquido. 

 

A ser utilizado no Tratamento 

de água para abastecimento 

público, com as seguintes 

características e especificações 

técnicas:  

 

Fórmula Química: 

Aln(OH)mCl 3n-m  

Aspecto: Líquido viscoso lím-

pido  

Teor de Al2O3 de 10 a 12% 

(m/m)  

    

120.000 kg 

 

Entrega 

parcelada 

conforme a 

necessida-

de do SI-

MAE de 

Capinzal e 

Ouro du-

rante o ano 

de 2022. 

 

 

KG 

120.000 
R$ 2,07 

R$ 

248.400,00 
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Cor: Âmbar claro  

Odor: Inodoro  

Densidade a 25°C: entre 1,23 a 

1,33 g/cm3  

Sólidos Sedimentáveis em 

Cone Imhoff: Máximo de 0,3 

mL/L Basicidade: 60 a 68%  

pH a 25°C: 2,0 a 2,9  

 

Documentos: 

▪ Laudo de atendimento aos 

requisitos de Saúde, para 

produtos utilizados no tra-

tamento de água para 

abastecimento público, 

(LARS) NBR 

15784/2014; 

▪ Laudo Técnico do produto 

para cada entrega; 

▪ Licença Ambiental de 

Operação da empresa for-

necedora. 

03 

Cloro Gás 

 

Cloro Gás acondicionado em 

cilindros de aço de 50 kg e/ou 

68 kg a ser utilizado no trata-

mento de água para abasteci-

mento público, com as seguin-

tes características:  

 

Fórmula Química: Cl2  

Produto conforme a seguinte 

descrição: Parâmetros Especi-

   

3.500 kg 

(cilindros 

de 50 e/ou 

68 kg). 

 

Entrega 

parcelada 

conforme a 

necessida-

de do 

SAMAE 

de Campos 

8.000 kg 

 

Entrega 

parcelada 

conforme a 

necessida-

de do SI-

MAE de 

Capinzal e 

Ouro du-

rante o ano 

de 2022. 

 

 

KG 

11.500 

R$ 

12,34 

R$ 

141.910,00 
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ficação Unidade 

Cloro (Cl2) > 99% % v/v Cl2 

Ferro Total < 15 ppm 

Sólidos Totais Fixos < 100 

ppm 

Umidade < 50 ppm de H2O 

 

O produto deverá ser fornecido 

em cilindros de 50 kg (SIMAE 

de Capinzal e Ouro) e 50 e/ou 

68 kg (SAMAE de Campos 

Novos); 

 

• A empresa vencedora deverá 

ficar responsável pela retirada 

e transporte do cilindro vazio, 

cujo custo deverá estar incluso 

no preço do produto; 

 

• A empresa vencedora deverá 

fornecer na entrega do produto: 

 

a) Laudo de análise do produto 

ofertado; 

b) Boletim técnico que deverá 

conter o nome do fornecedor, a 

identificação do produto, nú-

mero da Nota Fiscal, identifi-

cação do lote, data de fabrica-

ção e da validade do produto, e 

nome do químico responsável; 

c) Licença Ambiental de pro-

dução e de transporte; 

d) Ficha de emergência con-

Novos 

durante o 

ano de 

2022. 
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forme NBR 7503; 

e) Ficha de informações de 

segurança do produto químico 

(FISPQ), Conforme Decreto 

Federal n° 2.657/98 e NBR 

14.725/01. 

 

Documentos: 

▪ Laudo de atendimento aos 

requisitos de Saúde, para 

produtos utilizados no tra-

tamento de água para 

abastecimento público, 

(LARS) NBR 

15784/2014; 

▪ Laudo Técnico do produto 

para cada entrega; 

▪ Licença Ambiental de 

Operação da empresa for-

necedora. 

04 

Hipoclorito de Sódio 

 

Solução aquosa de Hipoclorito 

de Sódio acondicionado em 

bombonas plásticas de  até 30 

kg, a ser utilizado no tratamen-

to de água para abastecimento 

público, com as seguintes 

características: 

  

Fórmula Química: NaClO 

Teor de Cloro Ativo: 10 a 12% 

Aspecto: Líquido com cor 

amarelo esverdeado 

3.450 kg 

(115 

bombo-

nas). 

 

Entrega 

parcelada 

conforme 

a neces-

sidade do 

municí-

pio de 

Abdon 

Batista 

900 kg 

(30 

bom-

bonas). 

 

Entrega 

parce-

lada 

con-

forme a 

neces-

sidade 

do 

muni-

1620 

kg 

(54 

bom-

bonas). 

 

Entrega 

parce-

lada 

con-

forme a 

neces-

sidade 

do 

3.000 kg 

(100 bom-

bonas). 

 

Entrega 

parcelada 

conforme a 

necessida-

de do 

SAMAE 

de Campos 

Novos 

durante o 

ano de 

2400 kg 

(80 bom-

bonas) 

 

Entrega 

parcelada 

para o 

SIMAE de 

Capinzal e 

Ouro em 5 

vezes de 

300 kg 

durante o 

ano de 

1500 kg  

(50 bom-

bonas) 

 

 

Entrega 

parcelada 

conforme 

a neces-

sidade do 

municí-

pio de 

Zortéa 

durante o 

 

KG 

12.870 
R$ 4,33 

R$ 

55.727,10 
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Odor: Pronunciado de cloro. 

Densidade: 1,16 a 1,23 g/cm3 

 

Documentos: 

▪ Laudo de atendimento aos 

requisitos de Saúde, para 

produtos utilizados no tra-

tamento de água para 

abastecimento público, 

(LARS) NBR 

15784/2014; 

▪ Laudo Técnico do produto 

para cada entrega; 

▪ Licença Ambiental de 

Operação da empresa for-

necedora. 

durante o 

ano de 

2022. 

cípio 

de Alto 

Bela 

Vista 

durante 

o ano 

de 

2022. 

muni-

cípio 

de 

Brunó-

polis 

durante 

o ano 

de 

2022. 

2022. 2022. ano de 

2022. 

05 

Ácido Fluossilícico – Bombo-

nas 

 

O produto ofertado deverá ser 

fornecido na forma líquida de 

coloração clara levemente 

amarelada, fortemente ácida, 

com odor picante característico 

e corrosivo. Devendo ser en-

tregue em bombonas plásticas 

de 25 kg. 

O produto ofertado deverá ter 

as seguintes características: 

 

Característica da especificação: 

Teor de H2SiF6 mínimo de 

20% 

Densidade mínima de 1,17 

600 kg  

(24 bom-

bonas). 

Entrega 

parcelada 

conforme 

a neces-

sidade do 

municí-

pio de 

Abdon 

Batista 

durante o 

ano de 

2022. 

 

1100 

kg  

(44 

bom-

bonas). 

Entrega 

parce-

lada 

con-

forme a 

neces-

sidade 

do 

muni-

cípio 

de 

Brunó-

polis 

  

400 kg 

(16 bom-

bonas) 

 

Entrega 

parcelada 

conforme 

a neces-

sidade do 

municí-

pio de 

Zortéa 

durante o 

ano de 

2022. 

 

KG 

2.100 
R$ 4,35 

R$ 

9.135,00 
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g/cm3 

 

Condições toxicológicas: 

Recomendação para o conteú-

do máximo de impurezas 

(RMIC). 

Impurezas RMIC Hipoclorito 

de Cálcio tablete 

Arsênio: Máximo de 160mg/kg 

Cádmio: Máximo de 400mg/kg 

Chumbo: Máximo de 

160mg/kg 

Cromo: Máximo de 800mg/kg 

Mercúrio: Máximo de 

80mg/kg 

Prata: Máximo de 800mg/kg 

Selênio: Máximo de 800mg/kg 

 

Documentos: 

▪ Laudo de atendimento aos 

requisitos de Saúde, para 

produtos utilizados no tra-

tamento de água para 

abastecimento público, 

(LARS) NBR 

15784/2014; 

▪ Laudo Técnico do produto 

para cada entrega; 

▪ Licença Ambiental de 

Operação da empresa for-

necedora. 

durante 

o ano 

de 

2022. 

06 

Ácido Fluossilícico – Granel 

 

Ácido fluossilícico a ser utili-

   

12000 kg 

 

Entrega 

10000 kg 

 

Entrega 

 

 
KG 

22.000 
R$ 2,64 

R$ 

58.080,00 
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zado no tratamento de água 

para consumo humano, com as 

seguintes características: 

 

Fórmula Química: H2SiF6 

Aspecto: Líquido levemente 

amarelado 

Odor: Picante 

Teor de H2SiF6: mínimo de 

20% 

Teor de Flúor Ativo: mínimo 

de 15% 

Teor de HF: máximo de 1% 

(m/m) 

Densidade: mínimo de 

1,17g/cm³ 

Características Adicionais: - 

Arsênio: Máximo de 160mg/kg  

Cádmio: Máximo de 400mg/kg  

Chumbo: Máximo de 

160mg/kg  

Cromo: Máximo de 800mg/kg  

Mercúrio: Máximo de 

80mg/kg  

Prata: Máximo de 800mg/kg  

Selênio: Máximo de 800mg/kg 

 

Documentos: 

▪ Laudo de atendimento aos 

requisitos de Saúde, para 

produtos utilizados no tra-

tamento de água para 

abastecimento público, 

(LARS) NBR 

parcelada 

conforme a 

necessida-

de do 

SAMAE 

de Campos 

Novos 

durante o 

ano de 

2022. 

 

 

parcelada 

para o 

SIMAE de 

Capinzal e 

Ouro em 4 

vezes de 

2500 kg 

durante o 

ano de 

2022. 
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15784/2014; 

▪ Laudo Técnico do produto 

para cada entrega; 

▪ Licença Ambiental de 

Operação da empresa for-

necedora. 

07 

Cloro à base de ácido triclo-

ro-s- triazinatriona (ácido 

tricloroisocianúrico) – Cloro 

ativo 90%  

 

Em pastilhas de 200g cada. 

Estado Físico: Sólido apresen-

tado em pastilhas (tabletes).  

Cor: Branco. 

Odor: Pronunciado de cloro. 

Função: Sanificante  

Solubilidade em água: 1,2% a 

25°C.  

Temperatura de Decomposi-

ção: 225ºC (437ºF). 

Densidade Específica: > 1 a 

20°C.  

pH de Solução a 1%: 2,7 - 2,9. 

Peso Molecular: 232,5.  

 

Documentos: 

▪ Laudo de atendimento aos 

requisitos de Saúde, para 

produtos utilizados no tra-

tamento de água para 

abastecimento público, 

(LARS) NBR 

15784/2014; 

    

3.000 

unidades 

 

Entrega 

parcelada 

para o 

SIMAE de 

Capinzal e 

Ouro em 2 

vezes 

durante o 

ano de 

2022. 

 

400 uni-

dades 

 

Entrega 

parcelada 

conforme 

a neces-

sidade do 

municí-

pio de 

Zortéa 

durante o 

ano de 

2022. 

 

UN 

3.400 
R$ 9,08 

R$ 

30.872,00 
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▪ Laudo Técnico do produto 

para cada entrega; 

▪ Licença Ambiental de 

Operação da empresa for-

necedora. 

08 

Cal Hidratada 

 

Acondicionada em embalagens 

de 20 kg a ser utilizado no 

tratamento de água para abas-

tecimento público, com as 

seguintes 

 Características:  

Fórmula Química: Ca(OH)2  

Concentração de Ca(OH)2: 

Mínimo de 90%  

Concentração de Cao: Mínimo 

de 66%  

Concentração de CaCO3: Má-

ximo de 5,5%  

Aspecto: Pó branco  

 

Documentos: 

▪ Deve atender aos padrões 

de qualidade da norma 

técnica NBR 10790/95; 

▪ Laudo de atendimento aos 

requisitos de Saúde, para 

produtos utilizados no tra-

tamento de água para 

abastecimento público, 

(LARS) NBR 

15784/2014; 

▪ Laudo Técnico do produto 

    

12000 kg 

 

Entrega 

parcelada 

para o 

SIMAE de 

Capinzal e 

Ouro em 2 

vezes de 

6000 kg 

durante o 

ano de 

2022. 

 

 

KG 

12.000 
R$ 2,53 

R$ 

30.360,00 
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para cada entrega; 

▪ Licença Ambiental de 

Operação da empresa for-

necedora. 

09 

Antiespumante sem Silicone 

 

Antiespumante de baixa visco-

sidade, à base de água, especi-

almente formulado para com-

bater a espuma em efluentes e 

afluentes diversos, indepen-

dentemente da faixa de pH do 

meio. Formulado para dosar 

com bomba dosadora de dia-

fragma. Não deve apresentar 

separação de fases ou grumos.  

Isento de Silicone. 

 

Características Físico-

Químicas: 

 Ativos Totais: 33 a 35%  

Aspecto: Líquido Branco  

Viscosidade: < 400 cps à 100 

rpm  

pH: 7,00 a 8,00  

Densidade: 0,9 g/ml  

 

Documentos: 

▪ Laudo Técnico do produto 

para cada entrega; 

▪ Licença Ambiental de 

Operação da empresa for-

necedora. 

    

5.000 kg 

 

Entrega 

parcelada 

para o 

SIMAE de 

Capinzal e 

Ouro em 2 

vezes de 

2.500 kg 

durante o 

ano de 

2022. 

 

1.000 Kg 

KG 

6.000 

R$ 

10,00 

R$ 

60.000,00 

10 Hipoclorito de Cálcio – Pasti- 3.500 1.000   1.500   UN  R$ 9,60 R$ 



 
 

 34 

lhas 

 

Acondicionados em recipientes 

próprios, com 200 g cada. Teor 

de cloro ativo 65%, diâmetro 

da pastilha 6,0 cm, registro na 

ANVISA como saneamento de 

água para consumo humano. 

unidades 

Entrega 

parcelada 

conforme 

a neces-

sidade do 

municí-

pio de 

Abdon 

Batista 

durante o 

ano de 

2022. 

unida-

des 

Entrega 

parce-

lada 

con-

forme a 

neces-

sidade 

do 

muni-

cípio 

de Alto 

Bela 

Vista 

durante 

o ano 

de 

2022. 

unidades 

Entrega 

parcelada 

conforme a 

necessida-

de do SI-

MAE de 

Capinzal e 

Ouro du-

rante o ano 

de 2022 

6.000 57.600,00 

11 

Poliacrilamida catiônica – 

Polímero catiônico granulado 

 

Entregue em bolsas de até 

30kg. 

Nome Químico: Poliacrilamida 

Catiônica 

Aparência: Sólido granulado 

de cor branca 

Odor: Característico 

Densidade (solução 0,1 %): 

Entre 0,90 e 1,00 

Solubilidade: Solúvel em bai-

xas concentrações 

pH (solução 0,1 %): Entre 6,00 

    

2.200 kg 

 

Entrega 

parcelada 

conforme a 

necessida-

de do SI-

MAE de 

Capinzal e 

Ouro no 

ano de 

2022. 

 

 

KG 

2.200 

R$ 

39.56 

R$ 

87.032,00 
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e 8,00 Grau de Carga  média. 

Forma de utilização: Será utili-

zado no tratamento físico quí-

mico de efluentes domésticos, 

por flotação e na desidratação 

de lodo por decantador centrí-

fugo. 

 

Documentos: 

▪ Laudo Técnico do produto 

para cada entrega; 

▪ Licença Ambiental de 

Operação da empresa for-

necedora. 

12 Dicloroisocianurato de sódio: 

fornecido preferencialmente 

em sacos de 25 kg, a ser utili-

zado no tratamento de água 

para consumo humano com as 

seguintes características: Fór-

mula Química: C3Cl2N3O3Na. 

Aspecto: Composto sólido com 

característica granular 

Teor de cloro ativo: mínimo de 

60%. Cor: branco. Densidade a 

25°C: 0,70 a 1,00 g/cm3. 

 

OBSERVAÇÃO: este produto 

será adicionado à água de 

abastecimento público, sendo 

necessária a apresentação de 

documentação que comprove o 

 
   300kg 

(sacos de 

25kg) 

 1.000Kg 

(sacos de 

25Kg) 

KG 

1.300 

R$ 

34,50 

R$ 

44.850,00 
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atendimento ao estabelecido no 

Anexo XX da Portaria de Con-

solidação nº 05 do Ministério 

da Saúde, deverá ser apresen-

tado no ato da proposta, se-

guindo o disposto no artigo 13, 

inciso III, os seguintes docu-

mentos: 

1) Laudo de Atendimento aos 

Requisitos de Saúde – LARS 

estabelecidos em norma técni-

ca da ABNT para controle de 

qualidade dos produtos quími-

cos utilizados no tratamento de 

água; 

2) Relatório Final da Avaliação 

da Conformidade de Produtos 

Químicos para Tratamento de 

Água que deu origem ao 

LARS; e 

3) Relatório de Comprovação 

de Baixo Risco a Saúde – 

CBRS 

 

13 Solução aquosa de soda cáus-
tica com concentração 50% 
(m/m): fornecida em bombo-
nas de 20 a 50L, para uso em 
torre de neutralização de gás 
cloro, com as seguintes carac-
terísticas: 
Fórmula Química: NaOH 

      300Kg 

KG 300 R$ 5,69 
R$ 

1.707,00 
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Aspecto: Líquido, cor transpa-
rente a turvo esbranquiçado 
pH (solução 0,5 %): 14,0 
Densidade a 15°C Entre 1,5 e 
1,6 g/cm³ 
 
OBSERVAÇÃO: este produto 
NÃO será adicionado à água 
de abastecimento público, 
NÃO sendo necessária a apre-
sentação de documentação 
que comprove o atendimento 
ao estabelecido ao disposto no 
artigo 13, inciso III do Anexo 
XX da Portaria de Consolida-
ção nº 05 do Ministério da 
Saúde. 
 

 
 

VALOR TOTAL: R$ 1.025.221,10 (UM MILHÃO VINTE E CINCO MIL DUZENTOS E VINTE E UM REAIS E DEZ CENTAVOS) 
 

 
 
 
 

LEOMAR EGGERS 
Pregoeiro/Presidente CPL 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2021 
Processo nº 137/2021 

 
ANEXO II 

 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Razão Social:  

CNPJ/MF:  

Endereço:  

Telefone/Fax:  

E-mail:  

 
 

Item Descrição  Marca Unid Quantid. Valor Unitário Valor Total 

       

       

     TOTAL R$  

 
 

Validade da Proposta: 
 
DADOS DA LICITANTE 
CNPJ: 
Razão Social/Nome: 
Endereço: 
Município: 
Estado:                                CEP: 
Telefone:  
 
Responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços: 
Cargo: 
CPF: 
Telefone: ( ) 
Local e data:  
Assinatura/Carimbo 
 
Observação: emitir em papel timbrado da licitante. 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2021 
Processo nº 137/2021 

 
 

ANEXO III 
 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 
(deverá ser apresentada fora dos envelopes) 

 
 

Ao  
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SANEAMENTO AMBIENTAL – CISAM MEIO OESTE 
PREGÃO PRESENCIAL ______ 
OBJETO:  _____ 
ABERTURA: ___data___ 
 
A empresa (nome da empresa licitante),  inscrita no CNPJ sob o nº_________________ com sede 
na Rua ___________________, na cidade de.__________________, credencia como seu represen-
tante o Sr._________________(nome e qualificação), CPF nº________ e RG nº_______, para em 
seu nome participar do certame em epígrafe, conferindo-lhe poderes especialmente para formular 
propostas verbais, recorrer e praticar todos os demais atos inerentes ao Pregão Presencial, na ses-
são pública de julgamento, nos termos do Artigo 4º da Lei nº 10.520/2002. 
 
 
Local e data. 
  

 
___________________________________________________ 

NOME E ASSINATURA 
REPRESENTANTE LEGAL DO CREDENCIAMENTO 

CARIMBO DA EMPRESA 
 
 
 
 
 
 
 
Observação: emitir em papel timbrado. 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2021 
Processo nº 137/2021 

 
ANEXO IV 

 
(Modelo a ser preenchido pela Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte) 

 
 
 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
Nome da empresa, qualificação, endereço, inscrita no CNPJ, neste ato representada por_________, 
portador de Cédula de Identidade nº _______, inscrito no CPF nº ______, DECLARA, sob as penali-
dades da Lei, que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte nos termos do 
artigo 3º da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, estando apta a fruir os benefícios e 
vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas 
pelo parágrafo 4º, do artigo 3º, da Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006. 
 
 
 
Local e Data 
 
 
 
 

 
_______________________________________ 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
 

 
 
 
 
Observação: emitir em papel timbrado da licitante. 
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 PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2021 

Processo nº 137/2021 

 
ANEXO V 

 

 
DECLARAÇÃO 

 
 
NOME/RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: __________________________________ 
CNPJ: _________________________________________________________ 
ENDEREÇO: ________________________________________________________ 
 
 
 
DECLARAMOS para efeitos do atendimento do subitem 4.1.1, do Edital de Pregão Presencial 
xx/2021, promovido pelo Consórcio Intermunicipal de Saneamento Ambiental – CISAM MEIO 
OESTE, conforme exigido pelo inciso VII, do art. 4º, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 
2002, que atendemos plenamente as condições de habilitação estabelecidas neste Edital. 
 
Local e Data: 
 
Nome, cargo e assinatura 
 
 
 
 
 
Observação: emitir em papel timbrado da licitante. 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2021 

Processo nº 137/2021 

 
ANEXO VI 

 

 
DECLARAÇÃO 

 
 
 
____________________________________________________________ inscrito no CNPJ nº 
___________________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 
_______________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 
____________________________ e do CPF nº _________________________________, DECLA-
RA que cumpre o inciso XXXIII do art. 7° da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 
e que não possuímos em nosso quadro pessoal empregados com menos de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 
 
Local e Data: 
 
Nome, cargo e assinatura 
 
 
 
 
 
 
Observação: emitir em papel timbrado da licitante 
 
 
 



 
 

 43 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2021 
Processo nº 137/2021 

 

ANEXO VII 
 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS PARA LICITAR 
 
 

 
A  (Razão  Social da Empresa), inscrita no CNPJ sob nº____________, localiza-
da___________, por intermédio de seu representante legal, Sr____________, portador do 
CPF_______________RG_______________, declara sob as penas da lei que, até a presente data, 
inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação e que a mesma não foi declarada inidônea por Ato 
do Poder Público, ou que esteja temporariamente impedida de licitar, contratar ou transacionar com 
a Administração Pública ou quaisquer de seus órgãos descentralizados, podendo participar do Pro-
cesso  Licitatório xx/2021, Pregão Presencial xx/2021, ciente da obrigatoriedade de declarar ocor-
rências posteriores. 
 
Local e data. 
 
 
 
 
 
(Nome e Assinatura do Representante Legal) 
 
 
 
 
 
Observação: Emitir em papel timbrado da licitante 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2021 
Processo nº 137/2021 

 
ANEXO VIII 

 

 
Modelo de declaração que a empresa não possui diretores, gerentes, sócios e empregados 

que sejam servidores ou dirigentes do órgão licitante ou de qualquer órgão da Administração 
Pública Municipal. 

 
 
 
 
A (Razão Social da Empresa), inscrita no CNPJ sob nº____________, localizada___________, por 
intermédio de seu representante legal, Sr.____________, portador do 
CPF_______________RG_______________, declara para fins de habilitação no Edital de Licitação 
do Pregão Presencial _____ que nenhum de seus diretores, gerentes, sócios e empregados são 
servidores ou dirigentes do órgão licitante ou de qualquer órgão da Administração Pública Municipal. 
 
 
 
Local e data. 
 
 
 
 
 
(Nome e Assinatura do Representante Legal) 
 
 
 
 
 
Observação: Emitir em papel timbrado da licitante 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2021 
Processo nº 137/2021 

 
Anexo IX  

 
 

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ............./2021 
 
 
 
Aos ________ dias do mês de ___________ do ano de dois mil e vinte e um, na sede administrativa 
do CISAM MEIO OESTE, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Presen-
cial nº 0/2021, na ata de julgamento de preços, homologada em ____/___/____, RESOLVE registrar 
os preços das empresas vencedoras nas quantidades estimadas, de acordo com os itens/lotes lici-
tados, atendendo às condições previstas no Edital de Licitação e seus Anexos, e em conformidade 
com as disposições a seguir. 
 
 
 
DETENTORAS 
Razão social:  
Endereço:  
CNPJ:  
Representante Legal:  
CPF:  
RG:  
 
Razão social:  
Endereço:  
CNPJ:  
Representante Legal:  
CPF:  
RG:  
 
 
1. DO OBJETO  
 
1.1 A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual contratação de produ-
tos químicos para tratamento de água e efluentes, por parte dos consorciados do CISAM MO, com 
entrega na sede dos respectivos prestadores dos entes consorciados, podendo ou não atingir a 
totalidade licitada, conforme as especificações, quantitativos e condições estabelecidas nos anexos e nas 
condições previstas neste Edital. 
 
1.2 Os produtos, preços e fornecedores registrados são os seguintes: 
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1.3 Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida a 
recomposição no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste instrumento. 
 

1.3.1 Os preços registrados que sofrerem recomposição, não ultrapassarão os preços praticados 
no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante 
da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro. 

 
1.3.2 O aumento decorrente de recomposição dos preços unitários em razão de desequilíbrio 
econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços somente poderá ser dado se a sua ocorrência 
era imprevisível no momento da contratação, e se houver a efetiva comprovação do aumento pela 
empresa registrada (requerimento, planilha de custos e documentação de suporte). 

 
1.4 Caso o preço registrado se torne superior à média dos preços de mercado, o CISAM solicitará ao 
fornecedor, mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo na forma do 
item 1.3.1. 
 
 
2. DOCUMENTOS INTEGRANTES 
 
2.1 Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização do objeto, bem como, para definir procedi-
mentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram esta Ata, como se nela estives-
sem transcritos, os seguintes documentos: 
 
a) Edital do Pregão Presencial nº 20/2021 e seus anexos;  
 
b) Proposta da(s) Licitante(s);  
 
c) Planilha de lances do Pregão.  
 
 
3. VIGÊNCIA  
 
3.1 A presente Ata vigorará pelo período de 12 (doze) meses, após a homologação da Autoridade Com-
petente, nos termos do Art. 15, § 3º, inciso III, da Lei nº 8.666/93.  
 
 
4. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
4.1 O sistema de registro de preços do CISAM tem como objetivo manter na entidade o registro de pro-
postas vantajosas de modo que os municípios consorciados possam, segundo sua conveniência, promo-
ver as contratações dos licitantes vencedores do Pregão. 
 
4.2 A existência de preços registrados não obriga a Administração dos municípios consorciados a firmar 
contratações que deles poderão advir facultando-se a realização de licitação específica para o objeto 
pretendido, sendo assegurada à beneficiária do registro a preferência na contratação em igualdade de 
condições, nos termos do art. 15, § 4º, da Lei nº 8.666/93. 
 
4.3 O CISAM monitorará, periodicamente os preços dos itens desta Ata, avaliará o mercado constante-
mente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos serviços registrados. 
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4.3.1 Os municípios consorciados poderão convocar a Contratada para negociar o preço registra-
do e adequá-lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado está acima do 
preço de mercado. Caso seja frustrada a negociação para redução do preço, o fornecedor será li-
berado do compromisso assumido. 
 
4.3.2 No caso de desequilíbrio econômico-financeiro (preço de mercado tornar-se superior ao 
preço registrado, e mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente cons-
tante da proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro equação eco-
nômico-financeira), sendo frustrada a negociação entre as partes, a Contratada poderá ser libera-
da do compromisso assumido. 
 
4.3.3 Havendo negociação entre as partes, o aumento para recomposição dos preços unitários 
em razão de desequilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços somente poderá 
ser dado se a sua ocorrência era imprevisível no momento da licitação, e se houver a efetiva 
comprovação do aumento pelo fornecedor (requerimento, planilha de custos e documentação de 
suporte). 
 
4.3.4 As alterações de preços oriundos da revisão dos mesmos, no caso de desequilíbrio econô-
mico-financeiro, serão publicadas na imprensa oficial, sem prejuízo do cumprimento da obrigação 
contida no Art. 15, § 2º, da Lei nº 8.666/93 (publicação trimestral dos preços registrados). 

 
 
5. PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA DOS PRODUTOS 
 
5.1 A entrega dos produtos solicitados, de acordo com as requisições, será no depósito de cada autar-
quia ou município ou em local indicado pelos mesmos. 
 
5.2 O prazo de entrega deverá ser de no máximo 30 (trinta) dias após o recebimento da ordem de forne-
cimento.                                                             
 
 
6. PAGAMENTO 
   
6.1 O pagamento pelo fornecimento do produto será efetuado em até 30 (trinta) dias contados da data de 
conferência dos produtos e liberação da nota fiscal pelo setor competente, demonstrando a quantidade 
total de material fornecido até aquela data, com os respectivos preços unitário e total. 
 
 
7. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
 
7.1 A entrega dos produtos só estará caracterizada se acompanhada da ordem de fornecimento. 
 
7.2 O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, 
mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior a do seu vencimento. Os pro-
dutos deverão ser entregues acompanhados da nota fiscal/fatura correspondente. 
 
 
8. PENALIDADES 
 
8.1 Ressalvadas as hipóteses de caso fortuito ou força maior, mencionadas no art. 393 do Código Civil, a 
empresa signatária responderá, com suporte no princípio da culpa objetiva, pela cobertura integral de 
quaisquer prejuízos sofridos diretamente pelo CISAM, ou causados a terceiros, por ato ou fato, comissi-
vos ou omissivos da empresa signatária ou de seus prepostos. 
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8.2 Em caso de ocorrência dos prejuízos e danos previstos no parágrafo anterior, o CISAM ao seu alve-
drio, o declarará e fixará o seu valor, podendo abatê-lo dos vencimentos mensais devidos à empresa 
signatária, ou, se inviável a compensação, prover a execução judicial, independentemente da participa-
ção da empresa signatária na apuração do prejuízo, através da expedição de letra de câmbio de valor 
equivalente ao dano, com força de título executivo extrajudicial, sem exclusão de outras sanções cabí-
veis. 
 
8.3 Fica facultado ao CISAM, na hipótese de descumprimento por parte da adjudicatária das obrigações 
assumidas, aplicar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor global contrato. A multa poderá ser apli-
cada a cada novo período de 05 (cinco) dias de atraso. 
 
9. REAJUSTAMENTOS DE PREÇOS 
 
9.1 Os preços ofertados serão fixos e irreajustáveis. 
 
9.2 O CISAM, em comum acordo com a empresa signatária, nos termos do Artigo 65, da Lei n° 8.666/93, 
poderá autorizar alterações contratuais para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente 
entre os encargos do contrato e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimen-
to, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de so-
brevierem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado ou ainda, em caso de força maior. 
 
 
10. CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
10.1 A Ata de Registro de preços poderá ser cancelada, de pleno direito, pela Administração, quando: 
a) a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 
b) a detentora não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido e a Administração não 
aceitar sua justificativa; 
c) a detentora der causa a rescisão administrativa de Ata de Registro de Preços decorrente de regis-
tro de preços; 
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços decorren-
te de registro de preços; 
e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
f) por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração; 
g) a comunicação do cancelamento do preço registrado será feita pessoalmente ou por correspon-
dência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao registro de 
preços; 
h) no caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será 
feita por publicação no Diário Oficial do Estado, considerando-se cancelado o preço registrado após 1 
(um) dia da publicação. 
 
10.2 Pelas detentoras, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar impossibilitadas de 
cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços: 
a) a solicitação das detentoras para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com 
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na Ata 
de Registro de Preços, caso não aceita as razões do pedido. 
 
 
11. AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS REQUISIÇÕES DE FORNECIMENTO 
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11.1 Para as aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços, cada autarquia ou município, 
bem como o Consórcio CISAM MO comunicará por escrito à empresa fornecedora, o nome e a identida-
de dos seus servidores credenciados a assinar requisições, e será responsável por todo e qualquer for-
necimento pelos mesmos solicitado. 
 
 
12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
12.1 A despesa decorrente da contratação do objeto desta licitação correrá à conta das dotações orça-
mentárias próprias de cada município consorciado participante deste certame, bem como dotação do 
Consórcio CISAM MO. 
 
 
13. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
13.1 Elegem as partes contratantes o foro da cidade de Capinzal/SC, para dirimir todas e quaisquer con-
trovérsias oriundas desta Ata, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 
 
13.2 E, por estarem acordes, firmam o presente instrumento, juntamente com as testemunhas, em 02 
(duas) vias de igual teor, para todos os efeitos de direito. 
 
Capinzal (SC), _ _ _ de _ _ _ _ _ _ _ _ _ de 2021. 
 
 
 
____________________________________ 
Pregoeiro/Presidente CPL 

 
 
_____________________________________ 
Membro da CPL 

 
 
____________________________________ 
Membro da CPL 

 
 
 

 
 
____________________________________ 
Empresa Registrada 

 
 
_____________________________________ 
Empresa Registrada 

 
 
____________________________________ 
Empresa Registrada 

 
 
_____________________________________ 
Empresa Registrada 
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